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OMISSg0 DE RECEITA - DEPOSITOS BANCÁRIOS - Hab é
bastante pava caracterizar omiss'ão de r'eceitas na
pessoa jurldíca, a r:< ri. de saldos baneArios
encontrados em nome de sócio e não incLuidos em

suadeciaração de bens, se não procedida ,':xmpl.i:.:. in
vestigaão das disponibilidades da empresa com da -
dm: uo1hidó .2; na própria escrituraç'ão contábil.

Vistos,	 reListados e discutidos os presentes .:R11.1.05 de

FOCUVI:50 interposto por DEPOSITO DE 1 :1DOS BLUMENAU IÃDA.0

ACORDAM os Membros da Primeira Càmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

Iermos do relatório C, voto que passam a integrar o pre.

senje julgado.

c:as Sessffes, em 15 de iunhe de 1993

MAR r.AI'	 ...AL .	 likRESI~E.	 ,	 ,

	

.	 -ta	 Ãf/c.	 ;	 ' 	 -./	 .' 	 ----	 -	 .-2
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VISfO EM	 MUI FERNAND0/0fAVEIRA DE Minf..)1::b	 . PROCURADOR DA FA

A (,), .A, 1 ,̀., ,('''' li 0 o 4 /	 ZE:I1DA NACIONAL
1 '4 i ,-.$ V W .s4,,,	 •	 .

	Participaram,	 ainda, do presenje jul,....F.mento, C:15 sequinles Conselhei

rcys CARLOS ALBERTO OONÇALVES NUNES, CELSO ALVES FEITOSA, JEZER DE

OLIVEIRA CAND1DO, RALI1 PIMENTEL e SEBASTI g0 RODRIOUES CABRAL.
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SERVIÇO PliBUM FEDERAL

maKu.s .nuno DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE: CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10860-000.762/91-13

RECURSO NR.: 103.213
ACORDg0 NR.: 101-25.260
RECORRENHE N DETT ....5 ...YHJ DE TECIDOS NUA YENAU 1....JDA.

e.. E. i... 	 I. 0. P. 1 Q.

Trata-se de recurso interposto ás fls. 179/125, ...:-..orltra
decisão profen-ida pelo Sr. Delegado da Receita Federal (170/176) que
juJgou im4m-m ....Niente a. impugnação apresentada ás fls. 145/149, contra a j
exigOncia constante de auto de is:fração de fls. 140 e Termo do Descri- 1
ç1b dos fatos e engi... 1.dr.,..iumpnto legal (fls. 134), onde consta o seguinte 	 1
registro:: "Soma dos depósitos efetuados nas contas do proprietário
(sociedade de marj.do e mulher) e da firmw., em razWe de não declarar na.
pessoa fisica, como rendas diversas, tais valores na pessoa e não jus-.
1.....i.fi.c.ar as origens dos depósitos efetuados após ter sido devidamente
J. ntimado a. esclarecO-los'd

Depósítos efetuados conforme demonstr,.iet.ivoN
i._

	

Ano-b: .ivse 1986	 Ano-base 1987	 Ano-base 1988

	

5.315.594,00	 18.961.614,00	 83.413.247,00

Valor das vendas. declaradas pata 11 :=5'd - Lucro Presumido	 1

	

4.057.761,00	 10.499.592,00	 81.180.277,00

Omisso de rect.itas - arts. 396 397 do RIR/80N

	

1.257.033,00	 2.462.022,00	 2.262.970,00

Resultando a apuraáo de Cr$ 2.856.439,72 de i..iriposto e
Cá crédito total de Cr$ 2.463.009 1 26, com acréscimos legais. atd
14/00/91.

1 e, apr-i.2s..pry.mltando as. razes impugnatórias
dentro do prazo de prorl...f....m.,..âçn, a recorrente fi.:,:,e(::!:A ,':k.5	 equintos consi-
deraçeJesN
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCEBSO NR. 10860-000.762/91-13

Acordao nu. 1.01-0.',..."60

- Quanto à autuação, Se apoiou OM suposta omissab de

receitas, resultante da difeuença entre os depósitos bancârios e as

receitas declaradas peta impugnante

Não teria sido constatado estoure de caixa em 1986 	 e

selicitado Levantamento semelhante para OS anos de 1987 e 1988.

Nas ra.Z.N25 de defesa, arguiu

p /" á t	 1::j e' Se e (:E 11S :1 C1 e 1 a i '	 C?	 10S 1) ál	 1" ri oe 1.!;.' ir; ii e
f	 CIO 5	 C:	 C1S	 e"./1	 1*.i	 1. 1 1"	 O	 i"	 t	 1 I. :1 fil .::: 1 ,	 'Fe 1	 1" e

1. •	 ., 1 0	 , -;C:1 1 '1	 h 1:;)	 1'.101 1	 r ri 1:.. 	 5	 ( ("-'1 C:	 1 1:::".? 	„	 5, '1 	73 „ 72.	 ./ 82 ) 	 O	 1 C)

R „	 ¡A in I. 1.	 182:: "e	 o o	 i Lo cio :1 f	 C.) lo r endo

arld.tr,mio com base apenas em egtralos Kancârios". No havendo pois,

base legal para o feito. O poder trit .ftul_ante rejeitou lal procedimento

ao adotar o DL 2.071, que em seu auligo %, Vil, determinou o

cancelamento dos débitos que havia se originado na cobrança do imposto

de renda arbitrado com base exclusivamente em valores de extuatos ou

	

compi iov,.i .;.ntes de depósitos bancarios, enquadrando-se o lanikiwA'Ito oua	 -

impugnado, nesta hipótese:A

Citcmt o	 S/N da CSF emitido em resposta a con-

sul .ta da DR!' juiz de FOK. "item 9o. . De fato, ftão hâ como

creu paralelos v. ,..ni.ue o simples arbitramento com bsse em extratos 	 -

rios e aquela tril .Julaçao decorrente de ampla investiwação das disponi

dades da empresa, com dados colhidos (ci.,nfatjzou) na própria escri-

turaçao contâbíli;

item 10 - a disposição legal em causa, visou aqueles

laO çamentos em que, às vezes, do maneira simplisla, se cotejava a ro-

ceil:.a com o volume total dos depósitos efetuados, conforme extratos

bancáriOs. Que, isto sim, se denomina arbitramento com base 	 naqueles

(1,1 /14 01



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

AcÓrÉt;.:Ab nr. 1.01 86.260

documentos;)

ai0bri cs.i,seria nori...eada por caminhos condenados,
onde sequer. , o autor, mencionou a copiUulação

- lambém inexisuiu trabo[no obrandenle. Mão foram 	 -
siderados	 os esiornos nem oiAtras V.:111:FAChitS finonceira.s.	 C:01-1S1dOVC:31.i..

os rendimentos dos Pessoas F.:Is...idos dos sócios, Hos outros empresas das 	 .
quaSI. s Iambém	 sócios (além do oul:uado). Cilou as vedeilas das em
presas Tecidos Maringâ e Pizzaria VI J l o D Aldea como fontes do reCUF -

:50S dos depósitos boncariosN

L'	 1I C:01 k C:II1iI	 II	 1	 íri. C1	 O	 ,„i	 ft; e

)1 ï	 d	 1oI I IId O	 1. 1. e	 e d	 f'	 fn	 1( ..1.:REI C: I.	 (;) 9	 ri C?	 _

sinteljzav odo alegaçaeN

"Os rendimentos tribui:àveis e Uributávois das
pessoas fisicas dos sócios, bem COO .:'á5 receitas brutas dïçS Pessoos g u-
ridicos das empresas das quais barUicipam, além das tr,misfi:..we.Micias de

depósitos entre as ecwILAS P.,)âncári,As que serviram do base o arbi-
tramento, superam o valor das diferenças apontodas beLo .i'isco como
omisso de receitas".

n intormaçfXo li oco 1 de fls. l66, oHolizondo as alega
0.5es contidas no peço impugnalÓria, VOSS:':Ut'OtU;

- Mas doclaraçes do IRPF, nenhum dos sócios foz. dons -
tar nos benS ” o existt,ndia das diblit.as correntes, Hos anos bases de B6„
97 e 89;,,

- A intimaç'ão de 01./07/91 feito ao sócio José Maria de
Faria, s,blif.jtando esclorecimeni . o„ n'ãofoi .1	 35

14
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PRnt-fs....11.1 NP. 10860 -000.76/91

Acórdão nr. 101 86.260

A pew.a impugnalÓria não esclareceu a origem dos KC!

cursos movi~!lados na conta particular dos socios

A decisão da autoridade singular de fls. 17()a176 Que

impugnação improi.....c,..dente, produziu a seguinte Ementa

"FRP,"1 - Exercicios 87, 88 e 89 - Lucro Presumido.

Depósilos Pancários emnome de sócio sem comprovação da
origem dos Recursos.

A movimentação de elevada som.2'1. de recursos Pimmiceiros
em opnla particular de sócio, sem que a c: ri, de tais
recursos tm)ha sido convententemente esclarecida, auto
riza a presunção de que tais VOCUV505 SãC.) oriundos da
empresa e mi.....,viirientados :5. margem dos seus registros. O
fato caractmiza a Ofni:SãO do DL 2.471/80, ait. 9o. in'
cise VII".

Relatou os peças componentes do processo, fundamentando

a decisão nos seguintes argumentos

	

A impugnação centrou suas razffes na suposta ilegalidade	 -

do Lmïçamento, usando como respaldo, acórdão do Conselho de Contri -
buintes e St'tmular do UR, cuja sintese diria ser "ilegi"timo o lança-
mento do imposto de renda arbitrado com base apenas em extrlo banca

YJON !, citando também cri 11 2. ,471./88	 coq 	 cancelou os débitos deccm'ventes

de tais lançamenlos:;

Contudo, em nenhum momento, o autuante arguiu a

de de aibittar o imposto COffl base exclusivairlente em exlratos bancàries

e o 1,,wlçalilen1'.o Cffl questão não cogitou de arbitramento do imposto, que

(1



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
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RIR/80g

Ressaltou não tc.q " ti-atado o procedimenio do simples co'
telamento ,ontre b,kncários e receitas declaradas peia pessoa
ituidica, ao contrário, pesquisou a origem dos recursos inokiimentados
na conta particular do sócio, tendo sido oferecida oportunidade de ex-
plicação (fls. 132) cr que não foi Peite naquele momento, nem durante a
iII pugnação, o que pYOVI,'3:PJ,':'k c impossibilidade de fazOl.c)g

Fe .2. refeíncia, ainda, a inexislOncia na deciaraç'áo de
bens daqueles exercicíos de t .::ti5 depósitos, que pdaeviam Ler uma das
seguintes origons4 rendimentos trilN.i.Váveis exclusivamente na fonte ou
rendimentos isentes ou não tributáveis. Autuada ou o sócio, não logra.

!All comprovar qualquer dessas oligensg

Relativamente ás receitas brutas de	 I 1' FiO empresas de
propriedade dos sócios ("re g idos Maringá e Pi'..:Yzaria Villa D Aldea) fun-

	

cionaram coo fe...)nte de FOCMffiC35 para movimentação de conta bancária do	 -
sócio, há que	 a inexistOncia de dispositivo legal que abran
ge tal permissividade, sendo as Pi.,25505 Juvidicas distintas dOS

'SóCi0-::: e os seus patrimÔniosN

N'ão havendo como provar que OV depósitos bancários ad-
vieram de recursos de Pessoa Fisica do SóCi0 o sendo que
pessoas juridiças estranhas á sociedade façam seu movimento bancário
através da pessoa flsica de um dos sócios do autuada, resta apenas uma
origem para co depósitos bancálios aqui tratados:: recursos firi.::Wtf.::eilos

da sociedade movimentado á margem dos SCWFS registrosg

A	 inrisprudOncia administrativa ê pacifica quanto á
questão depósitos bant_ários em nome de sÓcio de Pessoa Juridica, de-

,,,',////:4;



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NR. 10860-000.762/91-13

Ácórdao nr„ 101 86.260

vem i:OV sua origem comprovada, C.:',1.50 contrâvio, facul1a a presunOo de

11"-91.	 de receit'as operacionais movimentadas á margem dos regist'vos

ela e p e sa. ( AC: :lo „	 „	 (),..3 o „ 497./84 „ ff:1c: ! o „	 „ 105	 „ 954/85

Cfl, 105 0.1.57/83)u

Julgou procedente o lançamento.

A peça recursal	 interposta ãs fls. 179

a 185, repeliu as raz3es contidas na impugna0o,	 uli/izar

método, pov economia processuai, solicitando, ainda, fossem acolhidas

as provas acosladas	 impugnaço (fls. 151 a 164).

Requereu provimento do ri.c.curso.

1..5r. :1 o „

f')Y:11(7.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINTSTERJO DA FAZENDA
E'RTME: .1.	 1:otsisui Ho r.)E: c:01 ,i FR I.I.:It.111.4"TES

PRO(.:ES11l3o Ki R „ 
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Conselheiro g FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A empresa supra-ref ,., r,.. ,mciada foi auluada por omissb de
receita apurada nos periodos-base de 1986 a 1988,exer==f,.....ios fin,Ancei-
ros de 1987 a 1989.

OS fatos que ensejaram a exidOncia fiscal estão assim
descritos no Auto de Infraçs'Étb:

"Soma dos depósitos efotuados nas contas do proprietà•
tio (sociedade de marido e mulher) G da firma, em razão
de não deciarar na Pessoa F-Isica os saldos destas con-
tas, de aumentos patrimoniais na P. Fisica
como rendas diversas e não justificar a origem dos de -
pÓsitos efetuados nas contas da P. Fisica, após tCV

t	 !.	 N'IdE.CI	 X C.:1 iít 1 	C:0	 C;P:5"	 C.) „

Depósitos efetuados conforme demonstrativo anexou

f::::1.!•!Ç*2	 r:i!	 :Io	 (::! 2	 . 1, "?.	 .1 28
5.315.594,00	 18.961.61q,00	 83.443.247,00
Valor das Vendas declaradas para o 1RPJ 	 Lucro Presumido:
q .052.761,00	 10.499.592,00	 81.180.27,00
Omissão de Receitas: Arts. 396 e 397 do RIR/80:
1.257.033,00	 8.462.0'22,00	 2.268.970,00

Para	 qt1,.,trt1..sifif.....,.Rr a receita omitida o fisco computou	 a
soma dos depósitos bancários das contas 57.790 5 (Banco Ilaú
001.048.01, (1:anco Bandeirantes 8.A.), ambas em nome do sócio José Ma-



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NR. 10860-000./62/91'1J

Acórdão	 [01'85"260

riO de Faria, e da coota nr. 005.010083 8, em nome da empresa e dedu-

ziu dessa soma, o ad,„'Al das receitas dec1aradas bela pessoa juridica

nos periodos 'base fiscalizados.

Parece . me que a autoridade	 não seguiu pela tri

lha Cf.,.M'I..cA!, Lendo em vista queN

a) Uma vez detectado na revisão da declaraço de vendi

mentos e bens apresenldos pelo sócio para OS períodos examinados, que

consigoados os saLdos existentes em c/ correntes bancárias ao

findar se cada ano-base, deveria o fisco incluir referidos valorse na

CO;Atfl	 e, se com essa ioclusão resultasse acréscio patri

mania], a descoberto, deverla o f.....ontribuinte, pessoa fls/ita, ser inti

mado a comprová-lo. Se apôs intimado, não lograsse o cooti yHJuiole	 _

provar, então o acréscimo patrimonial seria possível, de ioclusão na

cédula competente C! ai submetida â tribulaçàw;

b) Isso não foi feito, preferindo o fisco deduzir. da

soma dos depósitos bancários apurados nos anos-base examinados, as ve.

ceitas declaradas no mesmo per lodo peia empresa, tributando a difereo

COWO omissão do receita da pessoa jurídica.

Entendo que tem plena aplicação ao caso dos i:ktt i ,W :).-n OS

itens 9 e 10 do P.iii,recen SOM or. dado pela Coordenação do Sistema de

Fiscalização em resposlá à consulta formulada pela D1CAFI da DRE de

do	 1::	 i•	 c.:.? 	 :i vau .1 3::1 c)	0:1	 !"	 0:1 ',ie.? f" c:j 	 1) C: Si

doo  :1 t . Is	 elcoo nos ro c: $co d	 p 

2(C)	 (ri r" Ci: 1 q dos

"HEM 9	 De f.,.,.tto, oão há COMQ estabelecer	 pararelos
entre o simples arbitramento commbase em extratos ban
cávios e aquela tv:H-....u .tagào decorrente de ampla investi'

	

dação das disponibilidades da empresa, com dados colhi-	 ",!--

	

dos	 enfatize-se ' oa própria escrituraçào

4
4
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

RRUCESSO NR. 108,.',0 000.26/91 -13

AcórdWo nr. 101 81:',„260

"HEM 10 A djsposi0o legal em causa visou aqueles
Am .lçamentos em quo • às vezes de maneira simplista se
cotejava a receita COM o volume totaldos depósitos efe
tuados, conforme exlvalos li,mcários. A isto, Siffi !, se
denomina arbitramento com base exclusivamente naqueles
documenlos".

Na espécie aponas se colejou as receitas declaradas com
o volume total dos depósitos efetuados, conforme estratos b.::tncários,

na sua maiorparle i:....cintrados em nome de sécio, pessoa fisica:J, F,ab

se investigando na escrituração contábil da empresa ck.5 Skti5 reais dis
ponibilidades.

Aplicável pois a redra. do arl ... 9o., VII do Dee. lei nr.
2.421/88.

Nessas condig3es nWo vejo como possa prosperar a exi
q0ncia formulada no Auto do EnPração e nanlida em lo. drat.t, o o mou
voto è pelo provimento do l'CCUYSO.	 //—

5".I .1rasflia nw ...), .--_, II': de junho de IQ91

--- , 44111111k ,
FRANCISCO DE ASSIS MI1 PINki .71"... ..4.jf.E.A1-0 .k —	\'',	 / h

Á
,

...
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